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Proventos............................................................................................… R$ 1.158,80
Total dos Proventos Mensais.................................................................. R$ 1.158,80
(Um mil cento e cinquenta e oito reais e oitenta centavos)

As  melhorias  posteriores  à  data  da  inativação  deverão  ser  incorporadas  aos
proventos da inatividade, independentemente de nova decisão deste Tribunal.

Salvador 16 de Julho de 2019

Marcus Vinícius de Barros Presídio
Conselheiro Relator

Tomei conhecimento

Danilo Ferreira Andrade
Representante do Ministério Público de Contas

Processo: TCE/004613/2019
Natureza: Pensão Previdenciária
Origem: Superintendência de Previdência do Estado da Bahia – SUPREV
Servidor: Arnaldo Esquivel
Beneficiária: Aurita Aguiar Esquivel
Relator: Conselheiro Marcus Vinícius de Barros Presídio

DECISÃO MONOCRÁTICA N.º: 000964/2019

EMENTA: Concessão de Pensão para dependentes de exservidor. Apreciação do
Ato conforme a lei. 

Vistos, etc.

Considerando  o  disposto  na  Resolução  nº  043  de  18/04/2017,  que  alterou  o
Regimento interno deste TCE, após apreciação para fins de registro, reconheço a
legalidade da Concessão de Pensão Previdenciária por meio da Portaria nº 044
de 07/01/2014, publicada no D.O.E. de 08/01/2014 (Ref.222956120/21), conforme
relatório  da  Sexta  Coordenadoria  de  Controle  Externo  (Ref.2243268-1/3),  que
concluiu pela regularidade do pedido de pensão ”Post Mortem”, em favor de Aurita
Aguiar Esquivel,  viúva do exservidor  Arnaldo Esquivel,  Auxiliar Administrativo,
matrícula  nº  19.323.3091,  da  estrutura  da  Secretaria  da  Saúde,  com  efeito
retroativo a 20/10/2013, data do Óbito do exservidor (Ref.222956119). 

As  melhorias  posteriores  deverão  ser  incorporadas  às  pensões  previdenciárias,
independentemente de nova decisão deste Tribunal.

Salvador 16 de Julho de 2019

Marcus Vinícius de Barros Presídio
Conselheiro Relator

Tomei conhecimento

Danilo Ferreira Andrade
Representante do Ministério Público de Contas

ATOS ADMINISTRATIVOS

PRESIDÊNCIA

ATO Nº 130, DE 22 DE JULHO DE 2019

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA, no uso de
suas atribuições legais e regimentais, CONSIDERANDO o disposto nos Arts. 58, III
e  67 da Lei  Federal  nº  8.666/1993,  e  nos Arts.  153 a  155 da Lei  Estadual  nº
9.433/2005,  RESOLVE fixar as competências dos Gestores/Fiscais dos Contratos
no âmbito do TCE/BA.

Compete aos Gestores/Fiscais de Contratos:

1. Apresentar-se  como  interlocutor  entre  a  Contratada  e  a  Administração
contratante, atentando para as questões relativas:

a)  à  prorrogação de Contrato  junto  à  Autoridade Competente  (ou às instâncias
competentes),  que  deve  ser  providenciada  antes  de  seu  término,  reunindo  as
justificativas competentes, e

b) à comunicação para abertura de nova licitação à área competente, antes de
findo  o  estoque  de  bens  e/ou  a  prestação  de  serviços  e  com  antecedência
razoável;

2. Acompanhar a execução dos contratos a que ficaram incumbidos de fiscalizar,
com as seguintes atribuições:

a)  Avaliar  regularmente  a  execução  do  objeto  contratual,  procedendo  a  sua
medição,  atentando  ao  desempenho  e  qualidade  da  prestação  dos  serviços
realizada;

b) Intervir para requerer à Contratada a correção das faltas, falhas e irregularidades
constatadas;

c)  Solucionar  problemas  que  afetem  a  relação  contratual,  motivados  por
excepcionalidade de ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis
e alheios ao controle do prestador  (greve, chuvas, fim de prazo);

d) Esclarecer dúvidas do preposto/representante da Contratada que estiverem sob
a sua alçada;

e) Notificar a Contratada em qualquer ocorrência desconforme com as cláusulas
contratuais,  sempre  por  escrito,  com  prova  de  recebimento  da  notificação
(procedimento formal, com prazo). Em caso de obras e prestação de serviços de
engenharia,  anotar  todas  as  ocorrências  no  diário  de  obras,  adotando  as
providências  que  estejam  sob  sua  alçada  e  encaminhando  às  instâncias
competentes aquelas que superem suas competências;

f) Fiscalizar a manutenção, pela Contratada, das condições de sua habilitação e
qualificação, com a solicitação dos documentos necessários à avaliação;

g) Rejeitar bens e serviços que estejam em desacordo com as especificações do
objeto contratado. A ação do Fiscal, nesses casos, deverá observar o que reza o
Termo de Contrato e/ou o ato convocatório da licitação, principalmente em relação
ao prazo ali previsto;

h)  Receber  e  encaminhar  imediatamente  as  Faturas/Notas  Fiscais  à  área
financeira, devidamente atestadas, observando previamente:
se a fatura apresentada pela Contratada refere-se ao objeto que foi efetivamente
contratado;
se a fatura coincide com o período de execução dos trabalhos;
falhas  que  impactem  o  contrato  como  um  todo  e  não  apenas  erros  e  falhas
eventuais no pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado da
Contratada;
o  cumprimento  das  obrigações  fiscais,  previdenciárias,  trabalhistas  e  sociais,
devidamente comprovadas pela contratada e quando solicitado pela Administração
contratante, de acordo com dispositivos contratuais;
os dados e valores fiscais registrados nos documentos fiscais, e
demais  obrigações impostas  e  pactuadas,  através  do contrato  de prestação de
serviço.

3. Analisar as alterações solicitadas pela Contratada, que deverão ser formalizadas
e  devidamente  fundamentadas,  principalmente  em  se  tratando  de  pedido  de
reequilíbrio  econômico-financeiro  ou  repactuação.  No  caso  de  pedido  de
prorrogação de prazo, deverá ser comprovado o fato impeditivo da execução, o
qual, por sua vez, deverão  ser observados os dispositivos legais;

4. Elaborar ou solicitar justificativa técnica, quando couber, com vistas à alteração
unilateral do Contrato pela Administração;

5. Negociar o Contrato sempre que o mercado assim o exigir e quando da sua
prorrogação, nos termos da Lei;

6. Deflagrar e conduzir os procedimentos de rescisão do Contrato, com base nos
termos  pactuados,  sempre  que  houver  descumprimento  de  suas  cláusulas  por
culpa da Contratada, acionando as instâncias superiores e/ou os Órgãos Públicos
competentes quando o fato exigir;

7. Comunicar às instâncias superiores as irregularidades encontradas: situações
que se mostrem desconformes com o Edital ou Contrato e com a Lei;

8. Exigir somente o que for previsto no Contrato. Qualquer alteração de condição
contratual  deve  ser  submetida  às  instâncias  superiores,  acompanhada  das
justificativas pertinentes;

9. Documentar nos autos de controle do Contrato todos os fatos dignos de nota; e

10. Procurar  auxílio  junto  às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas,
administrativas ou jurídicas.

GILDÁSIO PENEDO FILHO
Conselheiro-Presidente
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